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1 INTRODUÇÃO 

 

A dengue é uma doença febril grave causada por um arbovírus, o qual é 

transmitido por picadas de insetos, predominantemente o mosquito Aedes aegypti. 

Existem quatro sorotipos de vírus da dengue (DENV), denominados dengue-1, 2, 3 e 

4 e pertencem à família Flaviviridae, gênero Flavivirus. Um indivíduo pode ter os 4 

sorotipos da doença, e a infecção por um sorotipo gera imunidade permanente para 

ele (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2020). A infecção pelo agente pode causar uma doença 

febril aguda que pode variar desde formas oligossintomáticas até formas graves, 

capazes de desencadear o óbito (WHO, 2012). 

Por ser uma das mais importantes e predominantes arboviroses que 

acometem o homem, a dengue é um grave problema de saúde pública internacional, 

especialmente em países tropicais, onde as condições do meio ambiente favorecem 

o desenvolvimento e a proliferação do Aedes aegypti (FREITOZA et al., 2017). A 

Organização Mundial da Saúde (OMS) avalia que entre 50 e 100 milhões de infecções 

por dengue ocorrem anualmente (WHO, 2012), entretanto, um estudo realizado por 

Bhatt e colaboradores (2013), utilizando abordagens cartográficas como metodologia, 

estima que o número de infecções seja de 390 milhões por ano, das quais 96 milhões 

são sintomáticas. 

Tendo em vista o Brasil como um país tropical e de alta incidência de dengue, 

foram registrados 1.544.987 casos da doença no país em 2019, um aumento de 488% 

em relação a 2018 (BRASIL, 2020). Além disso, dentre a região Sul brasileira, o 

Estado do Paraná tem os maiores índices da enfermidade, tanto de casos prováveis, 

quanto de óbitos e taxa de letalidade pela doença (BRASIL, 2020). Foram notificados, 

no Brasil, 823.738 casos prováveis ao longo do início do ano de 2020 (janeiro a junho), 

sendo apenas o Estado do Paraná responsável por 253.299 desses casos (BRASIL, 

2020). Esse cenário de hiperendemicidade também levou a um aumento do número 

de casos em segmentos populacionais sob maior vulnerabilidade de agravamento da 

dengue, como crianças, idosos e gestantes (MARTELLI et al., 2015; TEIXEIRA et al., 

2013). 

Considerando as possíveis manifestações da dengue que são febre, dor 

retroorbitária, cefaleia, mialgia, anorexia, diarreia em fase febril e, até mesmo os sinais 

de alarme como dor abdominal intensa, acúmulo de líquidos, hipotensão postural, 

hepatomegalia, sangramento da mucosa e possibilidade de choque em fase crítica, 
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destaca-se que essas manifestações podem se agravar em populações de risco como 

gestantes (BRASIL, 2016). Além disso, as infecções virais quando adquiridas durante 

a gestação tornam as mulheres mais propensas a complicações e são consideradas 

a principal causa de desfechos adversos na saúde da gestante e do recém-nascido 

(RN) (DEGANI, 2009). Não obstante, evidências recentes sugerem que infecção 

materna por dengue durante a gravidez pode afetar os desfechos perinatais, como a 

prematuridade e o baixo peso ao nascer (RIBEIRO et al., 2016). Sob o mesmo ponto 

de vista, alguns trabalhos encontraram maior risco de anormalidades congênitas 

neurológicas em conceptos de gestantes infectadas com dengue (PAIXÃO et al., 

2018). 

Diante disso, esta pesquisa tem como objetivo identificar a incidência e 

descrever o perfil epidemiológico das gestantes diagnosticadas com dengue em 

Toledo-PR no período de 2015 a 2020. À luz do exposto, se torna imprescindível 

identificar a incidência de dengue em gestantes e determinar o perfil epidemiológico 

destas mulheres, tendo em vista a necessidade de adoção de novas práticas nos 

serviços de saúde, além da implementação de políticas de prevenção e assistência 

as gestantes com dengue, dados os possíveis efeitos nocivos sobre a sua saúde e de 

seus conceptos.  
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2 ARTIGO 

 

O presente estudo foi realizado em formato de artigo conforme deliberação da 

Comissão de Trabalho de Curso da UFPR – Campus Toledo e será submetido à 

Revista Saúde e Epidemiologia em fevereiro de 2022, com o título: Perfil 

Epidemiológico e Incidência de Dengue na Gravidez  
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RESUMO 

Objetivo: identificar a incidência e o perfil epidemiológico das gestantes diagnosticadas com 

dengue em Toledo-PR no período de 2015 a 2020. Métodos: estudo descritivo de natureza 

observacional analítica retrospectiva, com dados sobre gestantes com dengue notificadas no 

período de 2015 a 2020 no Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN). 

Resultados: foram notificados 49 casos de gestantes sintomáticas com suspeita de exposição 

ao vírus da dengue, destas, 29 (59,2%) foram confirmadas com a doença. A incidência de 

dengue em gestantes foi 237,59 casos/100 mil gestantes (2015-2020), variando de 49,237/100 

mil em 2015 a 1.179,49 casos/100 mil gestantes em 2020. 55,2% das gestantes estavam na faixa 

etária de 25 a 35 anos, 44,9% eram casadas, 17,3% tinham ensino médio completo, 79,3% eram 

brancas e 93,1% residiam em zona urbana. Foi possível avaliar o desfecho gestacional em 

65,52% dos confirmados com dengue e não houveram desfechos materno ou perinatal adversos. 

Conclusão: a elevada incidência de dengue em gestantes demonstra a necessidade de uma 

maior prevenção e acompanhamento dos serviços de saúde para essa população de risco.  

 

Palavras-chave: Dengue, Gestantes, Incidência, Perfil Epidemiológico. 

 

ABSTRACT 

Objective: to identify the incidence and epidemiological profile of pregnant women diagnosed 

with dengue in Toledo-PR from 2015 to 2020. Methods: descriptive study of retrospective 

analytical observational nature, with data on pregnant women with dengue reported from 2015 

to 2020 in the System of Notifiable Diseases Information (SINAN). Results: 49 cases of 

symptomatic pregnant women with suspected exposure to the dengue virus were reported, of 

which 29 (59.2%) were confirmed with the disease. The incidence of dengue in pregnant 
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women was 237.59 cases/100 thousand pregnant women (2015-2020), ranging from 

49.237/100 thousand in 2015 to 1,179.49 cases/100 thousand pregnant women in 2020. 55.2% 

of pregnant women were in the range aged 25 to 35 years, 44.9% were married, 17.3% had 

completed high school, 79.3% were white and 93.1% lived in urban areas. It was possible to 

evaluate the gestational outcome in 65.52% of those confirmed with dengue and there were no 

adverse maternal or perinatal outcomes. Conclusion: the high incidence of dengue in pregnant 

women demonstrates the need for greater prevention and monitoring of health services for this 

population at risk. 

 

Keywords: Dengue, Pregnant women, Incidence, Epidemiological Profile. 

 

RESUMEN 

Objetivo: identificar la incidencia y perfil epidemiológico de gestantes diagnosticadas de 

dengue en Toledo-PR desde 2015 a 2020. Métodos: estudio descriptivo de carácter 

observacional analítico retrospectivo, con datos de gestantes con dengue reportados de 2015 a 

2020 en el Sistema de Información de Enfermedades Notificables (SINAN). Resultados: Se 

reportaron 49 casos de gestantes sintomáticas con sospecha de exposición al virus del dengue, 

de las cuales 29 (59,2%) fueron confirmadas con la enfermedad. La incidencia de dengue en 

gestantes fue de 237,59 casos / 100 mil gestantes (2015-2020), variando de 49.237 / 100 mil en 

2015 a 1.179,49 casos / 100 mil gestantes en 2020. El 55,2% de las gestantes se encontraba en 

el rango de edad De 25 a 35 años, el 44,9% estaba casado, el 17,3% había terminado la escuela 

secundaria, el 79,3% era blanco y el 93,1% vivía en zonas urbanas. Fue posible evaluar el 

resultado gestacional en el 65,52% de las confirmadas con dengue y no hubo resultados 

adversos maternos o perinatales. Conclusión: la alta incidencia de dengue en gestantes 

demuestra la necesidad de una mayor prevención y seguimiento de los servicios de salud para 

esta población en riesgo. 

 

Palabras clave: Dengue, Embarazadas, Incidencia, Perfil Epidemiológico. 
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INTRODUÇÃO 

A dengue é uma doença febril grave causada por um arbovírus transmitido por picadas 

de insetos, predominantemente o mosquito Aedes aegypti. Existem quatro sorotipos de vírus da 

dengue (DENV), denominados dengue-1, 2, 3 e 4, os quais pertencem à família Flaviviridae, 

gênero Flavivirus. A infecção pelo agente pode causar uma doença febril aguda que pode variar 

desde formas oligossintomáticas até formas graves, capazes de desencadear o óbito1. Além 

disso, por ser uma das mais importantes e predominantes arboviroses que acometem o homem, 

a dengue é um grave problema de saúde pública internacional, especialmente em países 

tropicais, onde as condições do meio ambiente favorecem o desenvolvimento e a proliferação 

do Aedes aegypti2. 

O Brasil é um país tropical com alta incidência de dengue, foram registrados 1.544.987 

casos da doença no país em 2019, um aumento de 488% em relação a 20183. Além disso, dentre 

a região Sul brasileira, o estado do Paraná tem os maiores índices da enfermidade, tanto de 

casos prováveis, quanto de óbitos e taxa de letalidade pela doença3. Foram notificados, no 

Brasil, 823.738 casos prováveis ao longo do início do ano de 2020 (janeiro a junho), sendo 

apenas o Estado do Paraná responsável por 253.299 desses casos3. Esse cenário de 

hiperendemicidade também levou a um aumento do número de casos em segmentos 

populacionais sob maior vulnerabilidade de agravamento da dengue, como crianças, idosos e 

gestantes4. 

Entre os grupos vulneráveis, destaca-se neste trabalho as infecções virais quando 

adquiridas durante a gestação, pois estas tornam as mulheres mais propensas a complicações e 

são consideradas a principal causa de desfechos adversos na saúde da gestante e do recém-

nascido (RN)5. Não obstante, evidências recentes sugerem que infecção materna por dengue 

durante a gravidez pode afetar os desfechos perinatais, como a prematuridade e o baixo peso ao 

nascer6. Sob o mesmo ponto de vista, alguns trabalhos encontraram maior risco de 

anormalidades congênitas neurológicas em conceptos de gestantes infectadas com dengue7.  

À luz do exposto, se torna imprescindível identificar a incidência de dengue em 

gestantes e determinar o perfil epidemiológico destas gestantes, tendo em vista a necessidade 

de adoção de novas práticas nos serviços de saúde, além da implementação de políticas de 

prevenção e assistência as gestantes com dengue, dados os possíveis efeitos nocivos sobre a 

saúde das gestantes e de seus conceptos. Diante disso, esta pesquisa tem como objetivos 

identificar a incidência e o perfil epidemiológico das gestantes diagnosticadas com dengue em 

Toledo-PR, no período de 2015 a 2020. 
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MÉTODOS 

Estudo descritivo de natureza observacional retrospectiva. A coleta de dados ocorreu 

entre agosto e dezembro de 2021 e se sucedeu no Sistema de Informação de Agravos de 

Notificação (SINAN), que congrega todos os casos de doenças de notificação compulsória no 

Brasil. No Sistema de Acompanhamento da Gestante (SISPRENATAL), o qual reúne 

informações referentes ao acompanhamento adequado das gestantes inseridas no Programa de 

Humanização no Pré-Natal e Nascimento (PHPN), do Sistema Único de Saúde (SUS), foram 

coletados dados a fim de identificar o número total de gestantes residentes em Toledo entre os 

anos de 2015 a 2020, para posterior cálculo de incidência. A partir da coleta de dados de 

mulheres gestantes notificadas com dengue nesse período, foram analisados todos os 

prontuários de gestantes que tiveram seus desfechos junto a um hospital filantrópico de médio 

porte. Tal hospital é hoje, o hospital referência para gestantes de baixo a alto risco do SUS na 

cidade de Toledo, portanto, os desfechos da grande maioria das gestantes ocorreram neste 

estabelecimento de saúde. Os respectivos prontuários foram examinados, visando analisar os 

desfechos maternos e infantis.  

Foram coletados dados sobre a idade, estado civil, escolaridade, etnia, município de 

residência, zona de residência (rural ou urbana), trimestre de gestação cuja infecção por dengue 

ocorreu, sinais clínicos apresentados, ocorrência de hospitalização ou não, qual o critério de 

confirmação da infecção por dengue; presença de sinais de alarme, via de parto (cesária/parto 

vaginal), complicações materno-fetais como parto prematuro (idade gestacional do parto menor 

que 37 semanas), alterações do líquido amniótico (oligodrâmnio), malformações fetais, 

manifestações congênitas neurológicas, peso ao nascer, índice de vitalidade (Apgar), internação 

em UTI neonatal, distúrbios de coagulação materna, abortamentos, descolamentos de placenta, 

realização ou não de transfusão sanguínea materna e internação em UTI adulta.  

Foram incluídas na pesquisa gestantes, residentes em Toledo, PR, que sofreram 

notificação compulsória pela infecção do vírus da dengue, entre os anos de 2015 a 2020. Foram 

excluídas notificações de gestantes que não residiam no município em questão. Após coletados, 

os dados foram planilhados e sistematizados em arquivo do Microsoft Excel® para análise 

através de estatística descritiva. A taxa de incidência foi calculada segundo fórmula baseada no 

método descrito pela Organização Pan-americana de Saúde8. Os autores recomendam para o 

numerador o número total de ocorrência de dengue na gestação e o para o denominador a 

quantidade total de gestantes do período. A variável calculada baseou-se na seguinte equação: 

𝑇𝐼 =  
𝑛ú𝑚𝑒𝑟𝑜 𝑑𝑒 𝑐𝑎𝑠𝑜𝑠 𝑑𝑒 𝑑𝑒𝑛𝑔𝑢𝑒 𝑔𝑒𝑠𝑡𝑎𝑐𝑖𝑜𝑛𝑎𝑙

𝑛ú𝑚𝑒𝑟𝑜 𝑑𝑒 𝑔𝑒𝑠𝑡𝑎𝑛𝑡𝑒𝑠 𝑛𝑜 𝑝𝑒𝑟í𝑜𝑑𝑜 
∗ 100.000 
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Onde, TI significa incidência de dengue. 

O projeto da pesquisa foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade 

Federal do Paraná (CEP-UFPR), parecer número 4.899.605, em 11 de agosto de 2021 e 

desenvolvido seguindo as diretrizes e normas regulamentadoras de pesquisas envolvendo seres 

humanos, estabelecidas na Resolução n°466 de 12 de dezembro de 2012 do Conselho Nacional 

de Saúde. 

 

RESULTADOS 

Durante o período de janeiro de 2015 a dezembro de 2020 foram notificadas no SINAN 

pelo município de Toledo - PR 49 casos de gestantes sintomáticas com suspeita de exposição 

ao vírus da dengue, destas, 20 (40,8%) foram casos descartados para a infecção e 29 (59,2%) 

apresentaram critério de confirmação para a doença. Entre as gestantes que foram confirmadas 

com infecção por dengue, 19 (65,5%) tiveram seu parto e desfecho perinatal junto ao hospital 

referência, possibilitando a avaliação de prontuário e desfechos perinatais. Os casos 

concentram-se no período epidêmico de 2020, não havendo sido confirmado nenhum caso nos 

anos de 2017, 2018 e 2019. 

Gráfico 1 – Distribuição dos casos de gestantes notificadas e confirmadas com dengue em 

Toledo - PR, registrados no SINAN* no período de 2015 a 2020, Toledo – PR, 2015-2020. 

 

 

*Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN) 

Fonte: elaborado pelos autores, 2022. 
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A incidência de dengue em gestantes no município de Toledo durante o período de 

2015 a 2020 foi 237,59 casos/100 mil gestantes. Nos anos de 2017, 2018 e 2019 a incidência 

foi nula, uma vez que não foram registrados novos casos da doença. O ano de 2020 representou 

o maior número de casos novos de infecção de dengue em gestantes, exibindo uma incidência 

de 1.179,49 casos/100 mil gestantes, seguidos pelos anos de 2016, com 254,941 casos/100 mil 

e 2015 com 49,237 casos/100 mil.  

Entre as gestantes que foram confirmadas com dengue, 55,2% estavam na faixa etária 

de 25 a 35 anos, 44,9% referiram ser casadas, 44,9% não informaram o grau de escolaridade, 

17,3% tinham como escolaridade ensino médio completo, 79,3% eram brancas e 93,1% 

residiam em zona urbana (Tabela 1).  

Das 29 gestantes confirmadas com dengue, 68,9% apresentaram como critério de 

confirmação o método clínico-epidemiológico, 20,7% foram atestados por sorologia e 6,9% por 

reação da transcriptase reversa seguida por reação em cadeia de polimerase (RT-PCR). Além 

disso, 48,3% tiveram cesárea como via de parto. Houve internação em 6,9% dos casos 

confirmados, por hemorragia durante a gestação. Ademais, a distribuição por trimestre 

gestacional no qual a dengue ocorreu foi relativamente homogênea: 31% dos casos ocorreu no 

primeiro trimestre, 37,9% no segundo, 27,6% no terceiro (Tabela 1). 

 

Tabela 1 – Distribuição dos casos de gestantes confirmadas com infecção por Dengue (n=29), 

segundo idade, estado civil, escolaridade, etnia/raça, zona de residência, internação, critério de 

confirmação da dengue, trimestre de gestação e tipo de parto, Toledo – PR, 2015-2020. 

   

VARIÁVEIS  
TOTAL 

n % 

Idade (em anos)     

15-24 10 34.5 

25-35 16 55.2 

>35 3 10.3 

total  29 100 

Estado civil     

Casado 13 44.9 

Solteiro 7 24.1 

união estável 6 20.7 

não informado 3 10.3 

Total 29 100 

Grau de escolaridade     

ensino fundamental completo 3 10.3 

ensino fundamental incompleto 2 6.9 
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ensino médio completo 5 17.3 

ensino médio incompleto 3 10.3 

ensino superior 3 10.3 

não informado 13 44.9 

Total 29 100 

Etnia/ Raça     

Branca 23 79.3 

Parda 4 13.8 

Negra   

Outras   

não informado 2 6.9 

Total 29 100 

Zona de residência     

Rural   

Urbana 27 93.1 

não informado 2 6.9 

Total 29 100 

Houve internação     

Sim 2 6.9 

Não 24 82.8 

não informado 3 10.3 

Total 29 100 

Critério de confirmação da dengue     

NS1   

IgM e IgG 6 20.7 

clínico-epidemiológico 20 68.9 

RT-PCR 2 6.9 

não informado 1 3.5 

Total 29 100 

Trimestre da gestação     

1º 9 31 

2º 11 37.9 

3º 8 27.6 

não informado 1 3.5 

Total 29 100 

Tipo de parto     

Cesárea 14 48.3 

Vaginal 6 20.7 

não informado 9 31 

Total 29 100 

Fonte: elaborado pelos autores, 2022. 

A idade gestacional no momento do parto para 62% dos conceptos foi maior ou igual 

a 37 semanas e, apenas 3,5% dos recém-nascidos (RN) nasceu prematuro, com < 37 semanas. 

A maioria dos conceptos (58,5%), nasceu com peso adequado para idade, peso entre 2.500g – 
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4.000g e 3,5% dos RN nasceram com baixo peso para idade (< 2.500g); assim como 3,5% dos 

RN nasceram com macrossomia (> 4.000g). A maior parte (62%) dos conceptos obteve uma 

boa classificação de índice de vitalidade ao nascer, ou seja, com Apgar > 8 (Tabela 2).  

Além disso, destaca-se a alta prevalência de dados não informados, principalmente 

para as variáveis escolaridade 44,9%, tipo de parto 31%, idade gestacional do parto 34,5%, peso 

ao nascer 34,5% e Apgar 38% (Tabelas 1 e 2). 

Não obstante, nenhuma gestação, cujo prontuário foi avaliado (n=19), apresentou 

desfecho materno ou perinatal adverso. Não houveram internações em UTI adulta ou neonatal, 

não ocorreram alterações no líquido amniótico (oligodrâmnio ou polidrâmnio), bem como não 

sucederam malformações congênitas ou neurológicas. Também não houve aborto ou distúrbio 

de coagulação materna. Registrou-se um caso (3,5%) de descolamento de placenta e um caso 

de transfusão sanguínea 3,5%.  

 

Tabela 2 – Distribuição dos conceptos de gestantes confirmadas com infecção por dengue 

(n=29), segundo idade gestacional do parto, peso ao nascer e apgar, Toledo - PR, 2015-2020. 

   

VARIÁVEIS RN 
TOTAL 

n % 

Idade gestacional do parto     

< 37 semanas 1 3.5 

> 37 semanas 18 62,00 

não informado 10 34.5 

Total 29 100 

Peso ao nascer     

< 2.500g 1 3,50 

2.500g - 4.000g  17 58.5 

> 4.000g 1 3.5 

não informado 10 34.5 

Total 29 100 

Apgar     

< 8 0 0,00 

> 8 18 62,00 

não informado 11 38,00 

Total 29 100,00 

Fonte: elaboração própria, 2022.  

 

DISCUSSÃO 

Os resultados demonstrados na presente pesquisa, segundo a análise das fichas de 

notificação do SINAN e dos prontuários do hospital referência, durante os anos de 2015, 2016, 
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2017, 2018, 2019 e 2020, evidenciaram a importante incidência de dengue em gestantes no 

munícipio de Toledo-PR no período de 2015 a 2020, sendo a taxa de incidência geral de 237,59 

casos/100 mil gestantes, ademais o maior número de casos ocorreu em 2020. Entre as mulheres 

que tiveram a infecção durante a gravidez, a maioria estava na faixa etária entre 25 e 35 anos, 

era casada, com ensino médio completo, branca e residente em zona urbana. 

O presente estudo apresentou que a taxa de incidência de dengue em gestantes no 

município de Toledo no oeste do Paraná foi de 1.179,49 casos/100 mil gestantes no ano de 2020 

e 237,59 casos/100 mil gestantes no período de 2015 a 2020. Ele inova ao discutir as taxas de 

incidência da infecção por dengue em uma população específica, como as gestantes, no 

munícipio de Toledo. A incidência encontrada foi concordante com outros indicativos da 

doença, uma vez que a dengue é a arbovirose mais predominante no Brasil, sendo o Sul do país 

responsável por 987.133 casos prováveis de dengue no ano de 2020 e, nesse mesmo período, a 

incidência de dengue no estado do Paraná foi de 2.324,7 casos a cada 100 mil habitantes9. 

Entretanto, estima-se que os casos subnotificados de dengue possam variar de 16,9 a 26,7 vezes 

o número de casos notificados10, logo as taxas podem ser ainda maiores. 

Em uma pesquisa descritiva dos casos prováveis de dengue em gestantes no Brasil, de 

2007 a 2015, identificou-se que a incidência anual de dengue em gestantes variou de 3,3 (2009) 

a 816,6 (2010) casos por 100 mil nascidos vivos, índices que condizem com a tendência de 

ocorrência da doença na população geral, sendo maior o número de casos prováveis nos anos 

com epidemias registradas11.  

Estudo ecológico realizado no Estado do Paraná (2007-2016) expôs que as infecções 

mais frequentes em gestantes foram sífilis, dengue, Vírus da Imunodeficiência Humana (HIV), 

influenza, hepatites e toxoplasmose, assim como a análise espacial evidenciou que, de 2012 a 

2016 houve uma incidência elevada para dengue, sífilis e infecção pelo HIV que chegaram, 

respectivamente, a 180,2, 141,7 e 100,8 casos por 10.000 nascidos vivos12.  Estes dados alertam 

para os resultados do presente estudo, uma vez que nossos achados foram superiores, 

demonstrando uma elevada incidência de dengue em gestantes na região estudada. 

Nesta análise, a maioria das gestantes infectadas por dengue são casadas, possuem 

entre 25 e 35 anos, ensino médio completo e são brancas (Tabela 1), perfil similar ao encontrado 

em outros estudos realizados no Rio de Janeiro13 e no Acre2. Houve diferença no que se refere 

a etnia predominante, uma vez que outros estudos2,13 indicaram a etnia parda como 

predominante. Tal fato pode ser justificado pela diferença do perfil populacional entre as 

regiões avaliadas, uma vez que no Paraná a etnia branca é predominante, enquanto no Rio de 
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Janeiro prepondera a população identificada como de cor parda e no Acre 70% da população 

se reconhece como negra14.  

A faixa etária proeminente das gestantes expostas ao vírus foi similar a exposta por 

Freitoza et al.2, Alvarenga et al.13 e Basurko et al.15 nos estados do Rio de Janeiro, Rio Branco 

e Guiana Francesa. Já o fato de que a maioria das gestantes residia em zona urbana, é 

compactuante com o principal ciclo de propagação do vírus, o ciclo urbano endêmico 

epidêmico, caracterizado pelos hábitos urbanos do Aedes aegypti, vetor da dengue, e pela co-

circulação de mais de um sorotipo viral na mesma região16.  

Os casos de infecção por dengue apresentaram uma distribuição uniforme em relação 

ao trimestre gestacional de ocorrência da infecção, com uma discreta elevação na quantidade 

de casos no segundo trimestre, dado similar a uma pesquisa desenvolvida por Carles et al.17. 

Segundo Carles et al.17, Ribeiro et al.6 e Alvarenga et al.13, o trimestre gestacional em que a 

infecção por dengue acontece pode intervir na ocorrência de desfechos perinatais adversos, 

como risco de aborto, parto prematuro, baixo peso ao nascer e transmissão vertical, entretanto 

tal constatação não foi observada nesse estudo, possivelmente pela limitação de amostra e tipo 

de estudo, sendo descritivo e não analítico.  

Ademais, das 29 gestantes expostas ao vírus da dengue, 68,9% foram confirmadas pelo 

critério clínico-epidemiológico. O elevado número de notificações e confirmações no ano de 

2020, ano caracterizado pela pandemia da doença do coronavírus (COVID-19), pode ter 

dificultado a realização de sorologias para o encerramento dos casos por laboratório, tendo em 

vista a superlotação de hospitais e Unidades de Saúde e a elevada demanda por testes 

sorológicos confirmatórios da doença18. 

Conforme exposto na Tabela 1, houveram duas internações (6,9%) entre as gestantes 

com dengue, ambas por hemorragia durante o período gestacional, assim como houve um caso 

de transfusão sanguínea durante o parto. A exemplo disso, Basurko e colaboradores (2018)15, , 

conduziram uma análise de coorte combinada durante uma epidemia na Guiana Francesa e, 

avaliaram que o diagnóstico de dengue com pelo menos um sinal de alerta da OMS é um fator 

de risco para hemorragia, desfecho também observado em demais estudos19,20. Do mesmo 

modo, Wiwanitkit21 relata que uma gestante com dengue em caso de infecção secundária pode 

apresentar trombocitopenia e hemorragia devido ao processo imunopatológico. É plausível 

inferir que possivelmente a dengue é um fator causador de hemorragia durante a gestação, 

contudo são necessários mais estudos para uma maior elucidação. Alguns trabalhos têm 

relatado um maior percentual de partos cesáreos nas gestantes com dengue variando de 50% a 

53,8%13,19, proporção similar à encontrada neste estudo, 48,3%. 
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Apesar de diversos trabalhos sugerirem que a dengue durante a gestação seja um 

possível fator de risco para prematuridade20, 22-25 e que um baixo Apgar (< 7) é uma plausível 

manifestação clínica em decorrência da dengue23,26, na presente pesquisa somente uma (3,5%) 

das gestantes com dengue apresentou um trabalho de parto prematuro, assim como a maioria 

dos RN (62%) apresentou o Apgar maior do que 8, tanto no primeiro como no quinto minuto 

de vida. É possível propor que as disparidades entre as pesquisas estão associadas as limitações 

de amostra do presente estudo. 

Já em relação ao peso ao nascer, a maioria (58,5%) dos conceptos apresentou peso 

adequado para a idade e 3,5% dos RN apresentou macrossomia, bem como 3,5% apresentou 

baixo peso ao nascer (BPN). Ainda que o baixo peso ao nascer seja uma das complicações fetais 

decorrentes da dengue mais descritas na literatura2,6,20,24, não é possível inferir que o presente 

estudo corrobora com tal análise, uma vez que o RN com baixo peso apresentava sífilis 

congênita e tal doença é um fator preditor de BPN27. Ademais, a macrossomia fetal ocorreu em 

RN de gestante portadora de diabetes gestacional, um dos principais fatores de risco para 

macrossomia fetal, juntamente com a hiperglicemia diária27. 

Ainda, nenhuma gestação, cujo prontuário foi avaliado (n=19), apresentou desfecho 

materno ou perinatal adverso, não houve internações em UTI adulta ou neonatal, não ocorreram 

alterações no líquido amniótico (oligodrâmnio ou polidrâmnio), bem como não sucederam 

malformações congênitas ou neurológicas. Também não houve aborto ou distúrbio de 

coagulação materna. Este resultado é similar a alguns estudos que não observaram desfechos 

perinatais adversos, para a gestante ou recém-nascido, relacionados a dengue28-30. Todavia, 

outros trabalhos evidenciaram a ocorrência de transmissão vertical do vírus, parto prematuro, 

oligodrâmnio, óbito materno e fetal, baixo peso ao nascer, risco de anormalidades congênitas, 

dentre outros2,6,7,20,24,25, de modo que ainda são necessárias outras pesquisas para 

esclarecimentos destas possíveis relações.  

O estudo realizado apresentou limitações quanto a amostra, uma vez que 

provavelmente ocorreram muitas subnotificações da dengue – principalmente no período da 

pandemia da COVID-19, reduzindo a amostra avaliada. Além disso, a pesquisa foi baseada na 

análise de prontuários de um determinado hospital referência vinculado ao SUS e, considerando 

que algumas gestantes possivelmente tiveram seus desfechos em hospitais particulares, não foi 

possível o acesso a todos os desfechos das gestantes com dengue, ademais foi analisado 

somente seis anos de casos notificados e confirmados de dengue de um único município do 

Paraná, consequentemente não é possível estender os resultados obtidos para demais anos, tão 
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pouco para demais regiões. Adicionalmente, o estudo é descritivo e não analítico, logo não é 

possível inferir relações a partir dessa análise.  

Não obstante, este estudo apresenta dados inéditos na literatura quanto a incidência de 

dengue em gestantes em Toledo-PR, bem como esta pesquisa pode contribuir para uma melhor 

caracterização do perfil das gestantes identificadas com infecção por dengue em Toledo no 

Paraná. Os achados demonstram a elevada incidência de dengue nessa população específica e 

tendências nos padrões do perfil da gestante infectada. Portanto, estes resultados podem apoiar 

o desenvolvimento e direcionamento de novas práticas nos serviços de saúde, além de 

possibilitar a proposta de novas políticas de controle e prevenção da doença, bem como 

assistência as gestantes com dengue, dados os possíveis efeitos danosos e desfavoráveis da 

doença sobre a saúde das gestantes e de seus conceptos, visando um benéfico impacto 

socioeconômico. É necessário realizar mais estudos futuros, visando expandir a amostra para 

um período de tempo maior e para outros munícipios e estados, assim como é relevante efetivar 

análises estatísticas entre os dados coletados, possibilitando inferência de relações. 
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3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Segundo a análise das fichas de notificação do SINAN e dos prontuários do 

hospital referência, durante os anos de 2015 a 2020, constatou-se a significativa 

incidência de dengue em gestantes no munícipio de Toledo-PR, sendo a taxa de 

incidência geral de 237,59 casos/100 mil gestantes, variando de 49,237/100 mil em 

2015 a 1.179,49 casos/100 mil gestantes em 2020. Não obstante, identificou-se que 

a maioria das mulheres confirmadas com infecção de dengue situava-se na faixa 

etária entre 25 e 35 anos, era casada, com ensino médio completo, branca e residente 

em zona urbana. Ademais, não foi observado desfechos maternos e perinatais 

adversos. 

Considerando que os achados demonstram uma importante incidência de 

dengue em gestantes em Toledo e tendências nos padrões do perfil da gestante 

infectada, este estudo apresenta dados inéditos na literatura, podendo contribuir para 

uma melhor caracterização do perfil das gestantes identificadas com a infecção e um 

maior delineamento de ações de prevenção da doença. Portanto, os resultados desta 

pesquisa podem apoiar o desenvolvimento e direcionamento de novas práticas nos 

serviços de saúde, além de possibilitar a proposta de novas políticas de controle e 

prevenção da doença, bem como assistência as gestantes com dengue, dados os 

possíveis efeitos danosos e desfavoráveis da doença sobre a saúde das gestantes e 

de seus conceptos, visando um benéfico impacto socioeconômico. 

Do mesmo modo, o grande contingente de gestantes com dengue expressa a 

relevância do potencial risco das gestantes para infecção por outras arboviroses, que 

podem levar a infecção grave e possíveis riscos maternos e perinatais. Medidas 

específicas, como a priorização no atendimento, na investigação de casos e coleta de 

exames específicos, já adotadas pelo Ministério da Saúde, devem ser mantidas e 

reforçadas. Também devem ser ampliadas as avaliações de novas tecnologias de 

prevenção direcionadas às gestantes, e sua implementação, com o objetivo de reduzir 

o risco de infecção por dengue e outras arboviroses nesse segmento da população. 

O estudo revela como ainda precisamos melhorar do ponto de vista de notificação e 

preenchimento completo de dados, como importante recurso para vigilância em 

saúde.  

O estudo apresentou limitações quanto ao seu delineamento, uma vez que é 

descritivo e não analítico, logo não é possível inferir afirmações a partir dessa amostra 
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para uma população. Além disso, a pesquisa foi baseado na análise de prontuários 

de um determinado hospital referência vinculado ao SUS e, considerando que 

algumas gestantes possivelmente tiveram seus desfechos em hospitais particulares, 

não foi possível o acesso a todos os desfechos das gestantes com dengue, ademais 

foi analisado somente seis anos de casos notificados e confirmados de dengue de um 

único município do Paraná, consequentemente não é possível estender os resultados 

obtidos para demais anos, tão pouco para demais regiões. Adicionalmente, ocorreram 

limitações quanto a amostra, tendo em vista a ocorrência de muitas subnotificações 

da dengue, sobretudo no período da pandemia da COVID-19, limitando a amostra 

avaliada. 

É necessário realizar mais estudos futuros, visando expandir a amostra para 

um período de tempo maior e para outros munícipios e estados, assim como é 

relevante efetivar análises estatísticas entre os dados coletados, possibilitando 

inferência de relações. 
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APÊNDICE 1 – DISTRIBUIÇÃO DA INCIDÊNCIA DE DENGUE EM GESTANTES 

NO MUNICÍPIO DE TOLEDO – PR, NO PERÍODO DE 2015 A 2020 

 

 

 

Figura 2 – Distribuição da incidência de dengue em gestantes no munícipio de 

Toledo - PR, no período de 2015 a 2020. 

Fonte: elaboração própria, 2021. 
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ANEXO 1 – NORMAS DA REVISTA SAÚDE E EPIDEMIOLOGIA 

 

Normas da revista: 

Artigo original – produto inédito de pesquisa inserido em uma ou mais das 

diversas áreas temáticas da vigilância, prevenção e controle das doenças e agravos 

de interesse da Saúde Pública, como doenças transmissíveis, agravos e doenças 

crônicas não transmissíveis, análise de situação de saúde, promoção da saúde, 

vigilância em saúde do trabalhador, vigilância em saúde ambiental, respostas às 

emergências em Saúde Pública, políticas e gestão em vigilância em saúde e 

desenvolvimento da epidemiologia nos serviços de saúde (limite: 3.500 palavras, 

excluindo resumos, tabelas, figuras e referências). 

Lista de itens de verificação prévia à submissão 

1. Formatação: fonte Times New Roman 12, tamanho de folha A4, margens de 3cm, 
espaço duplo. 

2. Folha-de-rosto: 

a. Modalidade do manuscrito; 

b. Título do manuscrito, em português, inglês e espanhol; 

c. Título resumido, em português; 

d. Nomes e instituição de afiliação e e-mail de cada um dos autores (somente uma 
instituição de afiliação por autor); 

e. Endereço completo e telefone do autor correspondente; 

f. Paginação e número máximo de palavras nos resumos e no texto; 

g. Nomes das agências financiadoras e números dos processos, quando pertinente; 
e 

h. No caso de manuscrito redigido com base em monografia, dissertação ou tese 
acadêmica, indicação do nome da instituição de ensino e do ano de defesa. 

3. Resumo em português, Abstract em inglês e Resumen em espanhol, para todos os 
tipos de manuscritos, exceto cartas; e, especificamente para artigos originais e notas, 
respeito ao formato estruturado e discriminado – Objetivo, Métodos, Resultados e 
Conclusão. 
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4. Palavras-chave/Key words/Palabras clave, selecionadas entre os Descritores em 
Ciências da Saúde, criados pela Biblioteca Virtual em Saúde e disponíveis em sua 
página eletrônica. 

5. Informação do número de aprovação pelo Comitê de Ética em Pesquisa e do 
número de registro do ensaio clínico, quando pertinente. 

6. Parágrafo contendo a contribuição dos autores. 

7. Tabelas e figuras – para artigos originais e de revisão, somadas, não devem 
exceder o número de cinco, e para notas de pesquisa e relatos de experiência, não 
devem exceder o total de três. 

8. Referências normalizadas segundo o padrão ICMJE (Normas de Vancouver), 
ordenadas e numeradas na sequência em que aparecem no texto; verificar se todas 
estão citadas no texto e se sua ordem-número de citação corresponde à ordem-
número em que aparecem na lista das Referências ao final do manuscrito. 

9. Anuência das pessoas mencionadas nos Agradecimentos. 

10. Declaração de Responsabilidade, assinada por todos os autores. 

Texto completo 

   O texto de manuscritos nas modalidades de artigo original e nota de pesquisa 
deverão apresentar as seguintes seções, nesta ordem: Introdução; Métodos; 
Resultados; Discussão; e Referências. Tabelas e figuras deverão ser referidas nos 
Resultados e apresentadas ao final do artigo, quando possível, ou em arquivo 
separado (em formato editável). 

Definições e conteúdos das seções: 

Introdução – deverá apresentar o problema gerador da questão de pesquisa, 
a justificativa e o objetivo do estudo, nesta ordem. 

Métodos – deverá conter a descrição do desenho do estudo, a descrição da 
população estudada, dos métodos empregados, incluindo, quando pertinente, o 
cálculo do tamanho da amostra, a amostragem, os procedimentos de coleta dos 
dados, as variáveis estudadas com suas respectivas categorias, os procedimentos de 
processamento e análise dos dados; quando se tratar de estudo envolvendo seres 
humanos ou animais, devem estar contempladas as considerações éticas pertinentes 
(ver seção Ética na pesquisa envolvendo seres humanos). 

Resultados – síntese dos resultados encontrados, podendo considerar tabelas 
e figuras, desde que autoexplicativas (ver o item Tabelas e Figuras destas Instruções). 

Discussão– comentários sobre os resultados, suas implicações e limitações; 
confrontação do estudo com outras publicações e literatura científica de relevância 
para o tema. Esta seção deverá iniciar, preferencialmente, com um parágrafo 
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contendo a síntese dos principais achados do estudo, e finalizar com as conclusões e 
implicações dos resultados para os serviços ou políticas de saúde. 

Agradecimentos – após a discussão; devem limitar-se ao mínimo 
indispensável. 

Contribuição dos autores – parágrafo descritivo da contribuição específica de 
cada um dos autores. 

Referências – para a citação das referências no texto, deve-se utilizar o 
sistema numérico; os números devem ser grafados em sobrescrito, sem parênteses, 
imediatamente após a passagem do texto em que é feita a citação, separados entre 
si por vírgulas; em caso de números sequenciais de referências, separá-los por um 
hífen, enumerando apenas a primeira e a última referência do intervalo sequencial de 
citação (exemplo: 7,10-16); devem vir após a seção Contribuição dos autores. As 
referências deverão ser listadas segundo a ordem de citação no texto; em cada 
referência, deve-se listar até os seis primeiros autores, seguidos da expressão et al. 
para os demais; os títulos de periódicos deverão ser grafados de forma abreviada; 
títulos de livros e nomes de editoras deverão constar por extenso; as citações são 
limitadas a 30; para artigos de revisão sistemática e metanálise, não há limite de 
citações, e o manuscrito fica condicionado ao limite de palavras definidas nestas 
Instruções; o formato das Referências deverá seguir os Requisitos Uniformes para 
Manuscritos Submetidos a Periódicos Biomédicos do ICMJE. 

Tabelas e Figuras 

Artigos originais e de revisão deverão conter até 5 tabelas e/ou figuras, no total. 
Para notas de pesquisa e relatos de experiência, o limite é de 3 tabelas e/ou figuras. 

As figuras e as tabelas devem ser colocadas ao final do manuscrito (quando 
possível) ou em arquivos separados, por ordem de citação no texto, sempre em 
formato editável. Os títulos das tabelas e das figuras devem ser concisos e evitar o 
uso de abreviaturas ou siglas; estas, quando indispensáveis, deverão ser descritas 
por extenso em legendas ao pé da própria tabela ou figura. Tabelas, quadros (estes, 
classificados e intitulados como figuras), organogramas e fluxogramas devem ser 
apresentados em meio eletrônico, preferencialmente, no formato padrão do Microsoft 
Word; gráficos, mapas, fotografias e demais imagens devem ser apresentados nos 
formatos EPS, JPG, BMP ou TIFF, no modo CMYK, em uma única cor (preto) ou em 
escala de cinza. 
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